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Trata-se de Autora, apresentando os diagnésticos de Microcefalia, retardo mental
grave com dificuldade motora e comprometimento significativo do comportamento, paralisia
cerebral tetraplégica, em uso de cadeira de rodas. Sem controle de esfincteres. (Num. 93980578 -
Pag. 6), solicitando o fornecimento de fralda descartavel adulto (tamanho M, 120 unidades ao més)
(Num. 93980577 - Pag. 14).

A Microcefalia é a condicdo em que a cabeca de um bebé é significativamente
menor do que o esperado, muitas vezes devido ao desenvolvimento anormal do cérebro. As causas
de microcefalia incluem infecc¢des, desnutri¢do ou exposi¢éo a toxinas. Os sintomas variam e incluem
deficiéncia intelectual e atraso de fala. Em casos graves, pode haver convulsfes e funcionalidade
muscular anormal. Ndo ha cura para a microcefalia. O tratamento envolve cuidados médicos e
paliativos, controle de sintomas e monitoramento rigoroso.*

A tetraplegia (ou quadriplegia) é definida com a perda grave ou completa da funcédo
motora em todos 0s guatro membros, podendo resultar de doencas cerebrais, doengas da medula
espinhal, doencas do sistema nervoso periférico, doencas neuromusculares ou, raramente, doencas
musculares?. Ocorre em 9 a 43% dos pacientes, havendo lesdes difusas bilaterais no sistema
piramidal, dando além da grave tetraparesia espastica com intensas retracdes em semiflexao,
sindrome pseudobulbar (hipomimia, disfagia e disartria), podendo ocorrer ainda microcefalia,
deficiéncia mental e epilepsia®.

O termo incontinéncia (liberacao esfincteriana) significa a incapacidade de conter.
No campo da salde, a incontinéncia refere-se a eliminacdo involuntaria do corpo que pode ser da
urina, denominada incontinéncia urinaria (1U) ou da matéria fecal denominada incontinéncia fecal
(FI). A incontinéncia é uma condi¢do heterogénea e potencialmente incapacitante, com alta
prevaléncia em pessoas com doenca crénica (DC), que é dificil de curar, mas pode ser tratada e
melhorada®.

As incontinéncias geram para a populagdo sérios danos biopsicossociais,
principalmente nas mulheres e idosos que sdo os publicos mais afetados. A prevaléncia de pessoas
com incontinéncia urinaria no mundo é de aproximadamente 5% da populacdo. Estima-se que na
populacéo brasileira cerca de 10 milhdes de pessoas sofram de incontinéncia. Dados da Organizacéo
Mundial da Saude (OMS) demonstram que a incidéncia é maior nas mulheres. Com a finalidade de
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absorver e conter o fluxo miccional e/ou anal, as fraldas s&o tecnologias incorporadas a satide como
um dos insumos necessarios a pratica do cuidado®.

Com isso, informa-se que o insumo fralda adulto descartavel (tamanho M, 120
unidades ao més) esta indicado ao manejo do quadro clinico da Autora - Microcefalia, retardo mental
grave com dificuldade motora e comprometimento significativo do comportamento, paralisia
cerebral tetraplégica, em uso de cadeira de rodas. Sem controle de esfincteres. (Num. 93980578 -
Pag. 6). Contudo, ndo integra nenhuma lista oficial de insumos para dispensac¢éo no SUS, no &mbito
do Municipio e do Estado do Rio de Janeiro.

Adicionalmente, cabe esclarecer que o insumo fralda descartavel trata-se de
produto dispensado de registro na Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria - ANVISAS.

Quanto a solicitacdo da Defensoria Publica (Num. 93980577 - Pag. 14, item “DO
PEDIDO?”, subitem “c”) referente ao fornecimento de “... bem como outros medicamentos e produtos
complementares e acessorios que, no curso da demanda, se fagam necessarios ao tratamento da
moléstia da Autora...”, vale ressaltar que nao é recomendado o provimento de novos itens sem
emissao de laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que o uso irracional e indiscriminado
de tecnologias pode implicar em risco a salde.

E o Parecer.

Encaminha-se ao 2° Juizado Especial de Fazenda Publica da Comarca da
Capital do Estado do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providéncias que entender
cabiveis.
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